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 MUNICÍPIO DE TOMAR

Aviso n.º 18754/2011

Homologação da lista unitária de ordenação final
dos candidatos aprovados

Em conformidade e nos termos do disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na sua actual redacção, no 
uso de competência delegada, informo que se encontra afixado, em 
local visível e público na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara 
Municipal, a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos ao procedimento concursal comum para ocupação de um posto 
de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
publicitado na 2.ª série do Diário da República, n.º 62, de 29 de Março 
de 2011 — Código de Oferta n.º 10/2011, homologada por meu despa-
cho do dia de hoje.

19 de Julho de 2011. — A Vereadora, Maria do Rosário Cardoso 
Simões.

305075982 

 Aviso n.º 18755/2011

Homologação da lista unitária de ordenação final
dos candidatos aprovados

Em conformidade e nos termos do disposto nos n.os 4 a 6 do artigo 36.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na sua actual redacção, no 
uso de competência delegada, informo que se encontra afixado, em 
local visível e público na Divisão de Recursos Humanos desta Câmara 
Municipal, a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos ao procedimento concursal comum para ocupação de um posto 
de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
publicitado na 2.ª série do Diário da República, n.º 72, de 12 de Abril de 
2011 — Código de Oferta n.º 02/2011, homologada por meu despacho 
do dia de hoje.

22 de Julho de 2011. — A Vereadora, Maria do Rosário Cardoso 
Simões.

305076038 

 Aviso n.º 18756/2011

Abertura de procedimento concursal comum para recrutamento 
excepcional de um trabalhador para a carreira e categoria de 
assistente operacional em regime de contrato de trabalho por 
tempo indeterminado.

Código da Oferta n.º 17/2011
Considerando que não estão constituídas reservas no próprio ser-

viço e está dispensada temporariamente a obrigatoriedade de consulta 
à ECCRC, até à publicação de procedimento concursal comum para 
constituição de reservas de recrutamento, e que não foi efectuada a con-
sulta prevista no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
torna -se público que:

1 — Por deliberação proferida, em 25.08.2011, pelo Executivo Mu-
nicipal desta Câmara Municipal e por meu despacho de 29.08.2011, no 
uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, procedimento concursal comum para recrutamento excepcional 
de um trabalhador para carreira e categoria de assistente operacional 
(Mecânico), em regime de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Aplica -se ao presente procedimento concursal, nomeadamente, 
a Lei n.º 12 -A/2008, de 27.02 (LVCR), adaptada à Administração Au-
tárquica através do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 03.09, alterada pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31.12, e Lei n.º 3 -B/2010, de 28.04, Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31.07, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31.12, 
Lei n.º 59/2008, de 11.09, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22.01 (Portaria), 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, Decreto 
 -Lei n.º 29/2001, de 03.02, Código do Procedimento Administrativo 
(Decreto -Lei n.º 442/91, de 15.11, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, 
de 31.01) e Lei n.º 55 -A/2010 de 31.12.

3 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento do 
posto de trabalho a ocupar e para os que venham a ocorrer na mesma 

unidade orgânica e actividade, conforme previsto no artigo 40.º da 
Portaria.

4 — Podem candidatar -se os indivíduos que, até ao termo do prazo 
fixado para apresentação de candidaturas, reúnam os seguintes requisitos: 
a) tenham nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial; b) tenham 18 anos de 
idade completos; c) não estejam inibidos do exercício de funções públicas 
ou interditos para o exercício daquelas que se propõem desempenhar; d) 
possuam robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções; e) tenham cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5 — Habilitações exigidas: Escolaridade obrigatória (4.ª classe para 
indivíduos nascidos até 1 de Janeiro de 1967, o 6.º ano de escolaridade 
para os nascidos entre esta data e 1 de Janeiro de 1981 e o 9.º ano de 
escolaridade para os nascidos após esta última), não havendo lugar, 
no presente procedimento, à substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

6 — A actividade do posto de trabalho é de Mecânico (exerce funções 
e executa tarefas, caracterizadas genericamente no conteúdo funcional 
estabelecido para a respectiva carreira/categoria no Anexo referido 
no n.º 2 do artigo 49.º da LVCR, relacionadas com as competências 
definidas para a Divisão de Manutenção, Oficinas e Transportes no 
Regulamento Interno de Funcionamento e Organização dos Serviços 
da Câmara Municipal de Tomar, publicado na 2.ª série do Diário da 
República, n.º 8, de 12 de Janeiro de 2011.

7 — O local de trabalho é na área circunscrita do Concelho de To-
mar.

8 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado será 
objecto de negociação, para a 1.ª posição remuneratória da categoria no 
valor actual de 485 €. Tratando -se de trabalhadores com prévia relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, para a posição 
remuneratória correspondente à remuneração actualmente auferida, caso 
esta seja superior àquela.

9 — As candidaturas devem ser dirigidas, dentro do prazo fixado para 
o efeito, ao Presidente da Câmara Municipal de Tomar, em suporte de 
papel, através do preenchimento de formulário tipo, de utilização obri-
gatória, facultado a todos os que o solicitem e encontra -se disponível 
em http://www.cm -tomar.pt e na Divisão Recursos Humanos desta 
Câmara Municipal, sito Praça República, 2300 -550 Tomar, para onde 
devem ser enviadas as candidaturas por correio registado com aviso de 
recepção ou entregues pessoalmente, de 2.ª a 6.ª feira das 9 às 12:30h 
ou das 14 às 17:30h.

10 — As candidaturas devem ser acompanhas obrigatoriamente de:
a) Fotocópias legíveis do certificado comprovativo da conclusão da 

escolaridade obrigatória;
b) Os candidatos referidos no ponto 19 do presente aviso devem 

apresentar Currículo profissional detalhado, devidamente datado e as-
sinado, do qual conste a identificação pessoal, habilitações literárias, 
experiência profissional e quaisquer circunstâncias que possam influir 
na apreciação do seu mérito ou constituir motivo de preferência legal, os 
quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo Júri do procedimento 
concursal se devidamente comprovadas, nomeadamente fotocópia dos 
documentos comprovativos da frequência das acções de formação dos 
últimos três anos (2008, 2009 e 2010) e da experiência profissional, bem 
como documento comprovativo da avaliação do desempenho relativa 
aos últimos três anos (2008, 2009 e 2010), em que o candidato cumpriu 
e executou atribuição;

c) Os candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado devem apresentar declaração emitida pelo órgão ou ser-
viço a que pertencem, devidamente actualizada, da qual conste a sua 
modalidade da relação jurídica de emprego público, indicação da car-
reira e categoria de que seja titular, a posição remuneratória que detém 
nessa data, da actividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce 
funções.

11 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público com a 
Câmara Municipal de Tomar estão dispensados de apresentar a decla-
ração referida no ponto anterior, competindo ao Júri do procedimento 
consultar os processos individuais dos candidatos ou solicitar oficiosa-
mente a respectiva declaração ao serviço competente.

12 — A não apresentação ou o não preenchimento ou o preenchimento 
incorrecto dos documentos exigidos nos pontos 9 e 10, dentro do prazo 
estabelecido para apresentação de candidaturas, determina a exclusão do 
procedimento, atenta a alínea a) n.º 9 do artigo 28.º da Portaria.

13 — Não serão aceites candidaturas e ou documentação necessária 
à instrução do processo, apresentadas por via electrónica.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei. As can-
didaturas que não obedeçam aos requisitos expressos no presente aviso, 
serão excluídas.

15 — Assiste ao Júri do procedimento concursal, a faculdade de exigir 
a qualquer candidato, a apresentação de documentos comprovativos das 




